MOÇÃO Nº 119, DE 2013

 


Tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei (PL) 4471/2012, de autoria do Deputado Paulo Teixeira (PT), Fabio Trad (PMDB), Delegado Protógenes (PCdoB) e Miro Teixeira (PDT) que altera o Código de Processo Penal e prevê a investigação das mortes e lesões corporais cometidas por policiais durante o trabalho. Atualmente estes casos são registrados pela polícia como “autos de resistência” ou “resistência seguida de morte” e, por essa razão, não são investigados.

 


O “auto de resistência” é uma medida administrativa criada durante a ditadura militar brasileira para legitimar a repressão policial comum à época. A medida não tem previsão legal específica, mas encontra amparo em alguns dispositivos de lei, tais como o artigo 292 do Código do Processo Penal (1941), que dispõe:

“se houver, ainda que por parte de terceiros, resistência à prisão em flagrante ou à determinada por autoridade competente, o executor e as pessoas que o auxiliarem poderão usar dos meios necessários para defender-se ou para vencer a resistência, do que tudo se lavrará auto subscrito também por duas testemunhas”.

 


Esse tipo de recurso tem permitido que o policial que comete um assassinato em serviço não seja preso em flagrante, assim como autoriza que o ato não seja investigado. Na prática, os policiais afirmam que deram voz de prisão, mas as pessoas se recusaram a obedecer, “obrigando” o agente a usar toda a sua força, inclusive para matar. 

 


Assim, quando a polícia registra que uma morte decorreu de sua ação, o entendimento é que tal atitude se justificaria por ter sido em legítima defesa do policial, não havendo qualquer apuração para saber, efetivamente, se tal ação limite (uso de força letal), que deveria ser uma exceção, foi necessária e justificável. Essa prática tem legitimado diversos assassinatos realizados pela polícia.

 


O uso indiscriminado dos autos de resistência ou resistência seguida de morte vem sendo denunciado por diversas entidades dos movimentos sociais, principalmente do movimento negro. 

 


O último Mapa da Violência (2010), realizado pelo Centro Brasileiro de Estudos Latino-Americano, apontou uma queda no número de homicídios ocorridos entre a população branca (queda de 26,4%) e um aumento no número de homicídios entre a população negra (aumento de 30,6%), ou seja o número de homicídios ocorrido entre a população branca cai de 41% (2002) para 28,2% (2011), enquanto na população negra essa taxa, que já era bastante elevada, vai de 58,6% (2002) para 71,4% (2011).

 


As estatísticas são números gélidos, mas imprescindíveis.  Inclusive, o fato dos Mapas da Violência, trazerem o recorte de raça e gênero, é resultado da pressão dos movimentos sociais que por décadas vem denunciando o extermínio/genocídio da Juventude Negra.

 


Inquestionavelmente, a aprovação do Projeto de Lei em apreço se reveste de extraordinária importância, já que tem como finalidade o fim dos “autos de resistência” ou “resistência seguida de morte” o que permitirá que todas as mortes ocorridas durante o trabalho do policial, deverão ser investigadas. 

 


Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, propomos a presente moção:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente da Câmara dos Deputados e Presidente do Senado Federal, bem como para os líderes partidários, afim de que apreendam esforços para que o Projeto de Lei (PL) 4471/2012, de autoria dos Deputados Paulo Teixeira (PT), Fabio Trad (PMDB), Delegado Protógenes (PCdoB) e Miro Teixeira (PDT) que altera o Código de Processo Penal e prevê a investigação das mortes e lesões corporais cometidas por policiais durante o trabalho, seja apreciado e aprovado com a máxima brevidade possível.
Sala das Sessões, em 11-12-2013.
a) Leci Brandão

